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É submetido a exame prévio desta Procuradoria o Projeto de Lei em epígrafe, que garante 

à parturiente o direito à presença de acompanhante no processo de parto, em hospitais públicos 
ou conveniados com o Sistema Único de Saúde (SUS) e dá outras providências.  

Consoante dispõe a Constituição Federal, é da competência do Município legislar sobre 
assuntos de interesse local e, de forma comum com a União e Estado, cuidar da saúde e 
assistência pública. 
 A Lei Orgânica estatui competir ao Município para prover tudo quanto concerne ao 
interesse local e para licenciar para funcionamento os estabelecimentos comerciais, industriais, de 
serviço e similares, fixando condições de atendimento (art. 8º, inciso IV; art. 9º, inciso II e XII). 

Dispõe, mais, que é competência do Município, no seu âmbito de atuação, prestar os 
serviços de atendimento à saúde da população, formular e implantar política de recursos humanos 
na área de saúde, e organizar a assistência à saúde (art. 161, II, III, e XV). 

A Lei nº 8080/90 atribui ao Município poder para normatizar complementarmente as ações 
e serviços públicos de saúde no seu âmbito de atuação (art. 18, inciso XII). 

A par disso, a Lei nº 11.108/05 estatui, verbis: 
 

“Art. 19-J.  Os serviços de saúde do Sistema Único de Saúde - SUS, da rede própria ou conveniada, ficam 
obrigados a permitir a presença, junto à parturiente, de 1 (um) acompanhante durante todo o período de trabalho 
de parto, parto e pós-parto imediato. 
§ 1o O acompanhante de que trata o caput deste artigo será indicado pela parturiente.” 

  
  A matéria objeto da proposição se insere no âmbito de competência municipal, inexistindo 
óbice jurídico à tramitação. 
 É o parecer, sub censura. 

 
Á Diretoria Legislativa para os devidos fins. 
Em 06 de junho de 2.014. 
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